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CÂMARA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE
ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROJETO DE LEI Nº 7921 / 2024

DISPÕE SOBRE DENOMINAÇÃO DE
LOGRADOURO PÚBLICO: AVENIDA JOSÉ
CUSTÓDIO TOLEDO NETO (*1935+2022).

Autor: Ver. Ely da Autopeças

A Câmara Municipal de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo
sanciona e promulgaa seguinte Lei:

Art. 1º Passa a denominar-se Av. JOSÉ CUSTODIO TOLEDO NETOaatual Avenida 07, com início e

término na Av. Santa Costa, no bairro Caiçara.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, a presente Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de Pouso Alegre, 14 de maio de 2024.  a ANA?
Igor Tavares

1º SECRETÁRIO 
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CÂMARA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE
ESTADO DE MINASGERAIS  PROJETO DE LEI Nº 7921 / 2024

DISPÕE SOBRE DENOMINAÇÃO DE
LOGRADOURO PÚBLICO: AVENIDA JOSÉ
CUSTÓDIO TOLEDO NETO (*1935+2022).

Autor: Ver. Ely da Autopeças

A Câmara Municipal de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo
sanciona e promulgaa seguinte Lei:

Art. 1º Passa a denominar-seAv. JOSÉ CUSTODIO TOLEDO NETO,a atual Avenida 07, com início e

término na Av. “Santa Costa”, no bairro Caiçara.

Art. 2º Revogadas as disposiçõesem contrário, a presente Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, em 23 de abril de 2024.

DOCUMENTOASSINADOELETRONICAMENTE- https://consulta.siscam.com.br/camarapousoalegre/Documentos/Autenticar

CÓDIGODE VERIFICAÇÃO:D1DS-U6E2-YMJ3-TBTX
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CÂMARA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE
ESTADO DE MINAS GERAIS  

JUSTIFICATIVA

O Sr. José Custódio Toledo Neto nasceu no Distrito do Paiolinho, na cidade de Poço Fundo, MG,
em 16 de junho de 1935. Por ser o filho mais velho, a partir dos 15 anos ajudou sua mãe a cuidar dos irmãos
após o falecimento de seu pai.

Trabalhou na roça e realizou várias atividades para ajudar no sustento da casa. Casou-se na cidade
de Poço Fundo, MG, onde foi morar com sua família. Por lá teve 7 filhos, infelizmenteuma falecida aos 7

anos de idade.

Mudou-se para Pouso Alegre, MG, por volta de 1975 e fixou residência no bairro Nossa Senhora
Aparecida, próximo ao DNR. Trabalhou como pedreiro, e passou seu ofício na área da construção civil a
dois de seus filhos. Também residiu nos bairros Jardim Yara, Primavera, centro e por fim, foi no bairro
Faisqueira, na década de 80.

Era conhecido como “Zé Grandão”” e viveu até a sua morte, no dia 19 de setembro de 2022. Foi
um filho, esposo e pai muito trabalhador e honesto. Sempre honrou seus compromissos e deu o seu melhor
a sua esposa, filhos, netos, bisnetos e tataranetos. Sua honestidade e carátermarcarama sua história de vida
e o credenciaramà esta simbólicahomenagemem honra ao seu legado.

Sala das Sessões, em 23 de abril de 2024.

DOCUMENTOASSINADOELETRONICAMENTE- https://consulta.siscam.com.br/camarapousoalegre/Documentos/Autenticar

CÓDIGODE VERIFICAÇÃO:DIDS-U6E2-YMJ3-TBTX

Av. São Francisco, nº 320 - Primavera - Pouso Alegre - MG - 37552-030- Fone: (35) 3429-6501 | 3429-6502 | Site: www.cmpa.mg.gov.br



   
CÂMARA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE
ESTADO DE MINAS GERAIS

  
Assinaturas Digitais

O documento acima foi proposto para assinatura digital na Câmara Municipal de Pouso Alegre. Para verificar as

assinaturas, clique no link: https://pousoalegre.siscam.com.br/documentos/autenticar?chave=D1DSUGE2YMISTBIX,
ou vá até o site https://pousoalegre.siscam.com.br/documentos/autenticare utilize o código abaixo para verificar se

este documento é válido:
   

Código para verificação: DIDS-U6E2-YMJ3-TBTX

DX O!/1fda Autopeças
Vereador- 2º Vice-Presidente

Assinadoem 22/04/2024,às 17:26:23

 
DOCUMENTOASSINADOELETRONICAMENTE- https://consulta.siscam.com.br/camarapousoalegre/Documentos/Autenticar

CÓDIGODE VERIFICAÇÃO:D1DS-U6E2-YMJ3-TBTXMs
Av. São Francisco, nº 329 - Primavera - Pouso Alegre - MG - 37552-030- Fone: (35) 3429-6501 | 3429-6502 | Site:wu cmpa.mg.gov.br



    CERTIDÃO DE ÓBITO

o” JOSE CUSTODIO TOLEDO NETO

       E Petite
seAEsedte

                           aii oerraçÃão À

NiG>57.Sos ESPTD

. Secretaria de Segurança Púlmes.|
i Ao

é

nesses]   ADE RESDÊNCIA

E CUSTÓDIO PIHO (aiscs                      
   
  oj a GUILHERMINA TAVARES FILHO ifafecida! Rua Mara Luisa Redriguas.                       vs Fases Pousn Alegre »LM o

c RETAE MEMEDEFALECIMENTO ra o E Dum MÊS amSo dezenovedE setembrode dois mi 5 às 23:55 horas na A E
: pecar Or Foi estara. :
           

mendador Josg Garcia, nº 77,centro em Pouso lero « MG.                          ear +fan
A DECLARANTE e nana ADO= (LEANDROPEDRO TOLEDO |

; Mes E eicareseo quo  SCUMENTO EEme seé DUÓBITO To
ads |doanderson Femandesde Melo CRM4294 NT ” ” =

“pe CESERTAÇOESANEREA GÕESÀ ACRESCER       so Vire de GENESIA DE SOUZA TOLEDO, deixando os fl
cpm, / Antonio, com 63 anos, Vania. com 61 enos, Josiane

ari(45 anos. Deixa bens e não deixa testamentoconheci
hos de nomes e idade: Janete, com 65 anos, dose

- COM 51 anos Leandro, com 48 anos & Alessandra, com
do-Registra Feito em:ZA,SEA Cebmnacão secconbeodis gdsmola|

á                             ERdi eeedi rr, e

dhÔficio de RegistroCivil das Pessoas Naturais de Pouso o conteúdoda cêrtidãoéê verdadeir Dou tê.
alegre o

Pouso AlegreMG, 20 de setembrode2022.

        
DigitalizadocomCamScanner



      r Í o EPOLÍCIA POLICIA CIVIL DO ESTADO DE MINAS GERAIS/= FLS 05 é!
n E) EA,CIVIL INSTITUTO DE DENT SAAE Ng É

j HALL LKKARARKKKLRRARARADRLRRAR RARA
MINAS GERAIS

* ATESTADO DE ANTECEDENTES*
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Nome: JOSE CUSTODIO TOLEDO NETO

Registro Geral: MG - 2578828

Nome do Pai: JOSE CUSTÓDIO FILHO

Nome da Mãe: GUILHERMINA TAVARES FILHO

Data de Nascimento: 16/06/1935

Naturalidade: "POCO FUNDO/ MG

Nacionalidade: “BRASILEIRA

ATESTO que, nos termos do parágrafo único do art. 20 do Código de
Processo Penal, em pesquisa realizada nesta data, às 09 h. 01 min.,
no sistema de informações policiais da Polícia Civil do Estado de
Minas Gerais, nenhum registro de antecedente criminal foi encontrado
em desfavor da pessoa acima qualificada.

Belo Horizonte, 19/04/2024

Autoridade Policial:

ADRIANA DE BARROS MONTEIRO -
DIRETORA DO INSTITUTO DE IDENTIFICAÇÃO/MG

Número de Controle: 27742633

Atenção! Para verificar a autenticidade do atestado:
- Acesse o site: https://wwws.pc.mg.gov.br/atestado
- Clique no botão [Conferir]
- Preencha o campo [Número do RG] e [Número de Controle] e informe os caracteres no

campo solicitado
- Clique no botão [Conferir]
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   Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Pouso Alegre — M A

Pouso Alegre, 24 de abril de 2024.

PARECERJURÍDICO

Autoria — Poder Legislativo

Nos termos do artigo 79 e seguintes do Regimento Interno da Câmara Municipal,

passamos a analisar os aspectos legais do Projeto de Lei nº 7.921/2024, de autoria do Vereador

Ely da Autopeças, que “DISPÕE SOBRE DENOMINAÇÃO DE LOGRADOURO

PÚBLICO: AVENIDAJOSÉ CUSTÓDIO TOLEDO NETO (*1935+2022).”

O Projeto de Lei em análise, em seu artigoprimeiro (1º), dispõe que passa a denominar-

se AVENIDA JOSÉ CUSTODIO TOLEDONETO, a atual Avenida 07, com início e término na

Av. “Santa Costa”, no bairro Caiçara.

O artigo segundo (2º) aduz que revogadas todas as disposições em contrário, esta Lei

entra em vigor na data de sua publicação.

FORMA:

A matéria veiculada deve ser proposta em forma de Projeto de Lei conforme artigo 251,

do Regimento Interno:

Art. 251. Os Projetos de Lei Ordináriasãoproposiçõesque temporfim

regular toda matéria legislativa de competênciada Câmarae sujeita à

sanção do Prefeito.  



COMPETÊNCIA:  
A matéria também está adequada à competência legislativaasseguradaao Municípiono

artigo 30, incisos [ e IX, da Constituição Federal, e a esta Casa de Leis no artigo 39, inciso 1, da

Lei Orgânica do Município:

Art. 30. Compete aos Municípios:

T- legislarsobre assuntos de interesse local;

IX - promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local,

observada a legislação e a açãofiscalizadorafederal e estadual,

Art. 39. Compete à Câmara, fundamentalmente:

TI - legislar, com a sanção do prefeito, sobre todas as matérias de

competência do Município;

Parágrafo único -A competência a que se refere o incisoIdeste artigo,

envolve os assuntos arrolados nos arts. 18 a 21 e ainda:

II - denominar estabelecimentos, vias e logradourospúblicos;

INICIATIVA:

A iniciativapor parte do vereador encontra-se conforme o artigo 44, da Lei Orgânica do

Município, c/c o artigo 54, inciso I, do Regimento Interno da Câmara Municipal.

Assim prevê a legislação:

Art. 44. À iniciativa de lei cabe a qualquer vereador ou Comissão da

Cámara, ao Prefeito e aos eleitores, na forma e nos casos previstos

nestaLei.

Art. 54. São atribuições do Plenário, entre outras, as seguintes:

1- elaborar as Leis Municipais sobre matérias de competência do

Município, consoantedisposto no Art. 39 da Lei Orgânica Municipal; 



   Corroborando acerca das competênciasmunicipais, os ensinamentosdo mestre Nels

Nery Costa, in Direito MunicipalBrasileiro, 8º edição, GZ Editora, p. 177:

Competem, ainda, à Câmara Municipal diversas outras matérias,

naquilo que seja classificado como interesse local, podendo ser a

aprovação de autorização de empréstimos e operações de crédito,

assim como a forma e os meios de pagamento; delimitar o perímetro

urbano; autorizar a concessão de auxílio e subvenções; denominaros

próprios, vias e logradouros públicos; (grifo nosso)

Por interesse local entende-se:

Apesar de dificil conceituação, interesse local refere-se àqueles

interesses quepossam dizer respeito mais diretamente às necessidades

imediatas do Município, mesmo que acabem gerando reflexos no

interesse regional (Estados) ou geral (União), uma vez que é inegável

que mesmo atividades e serviços tradicionalmente desempenhados

pelos Municípios, como transporte coletivo, polícia das edificações,

fiscalização das condições de higiene de restaurantes e similares,

coleta de lixo, ordenações do uso do solo urbano, etc., dizem

secundariamente com o interesse estadual e nacional. (FERREIRA,

Gilmar Mendes, in Gestão Pública e Direito Municipal, 1º. ed.,

Saraiva).

Consoante tem sido o entendimento do Supremo Tribunal Federal. No exame do

Recurso Extraordinário 1151237, a maioria declarou constitucionalo dispositivo da Lei Orgânica

do Município de Sorocaba, que prevê competência para a denominação de vias, logradouros e

prédios públicos tanto para o prefeito, como para a Câmara Municipal. O relator ministro

Alexandre de Moraes registrou o seguinte:

As competências legislativas do município caracterizam-se pelo

princípio da predominância do interesse local, que, apesar de difícil

conceituação, refere-se áqueles interessesque disserem respeito mais

diretamenteàs suas necessidades imediatas.  



 
próprios, vias e logradourospúblicos e suàs alterações” não pode ser

limitada tão somente à questãode “atos de gestão do Executivo”, pois,

no exercício dessa competência, o Poder Legislativo local poderá

realizar homenagens cívicas, bem como colaborar na concretização

da memorização da história e da proteção do patrimônio cultural

imaterial do Município.

(.::)

Em nenhum momento, a Lei Orgânica Municipal afastou

expressamente a iniciativa concorrenteparaproposituradoprojeto de

lei sobre a matéria. Portanto, deve ser interpretada no sentido de não

excluir a competência administrativa do Prefeito Municipal para a

prática de atos de gestão referentes a matéria; mas, também, por

estabelecer ao Poder Legislativo, no exercício de competência

legislativa, baseada no princípio da predominância do interesse, a

possibilidadede edição de leis para definir denominaçãode próprios,

vias e logradouros públicos e suas alterações. (grifo nosso).

Outrossim, é de suma importânciaa apresentação do atestado de óbito junto ao Projeto

de Lei, pois, conforme o artigo 235, da L.O.M., é vedado dar nome de pessoas vivas à nome de

rua.

Art. 235. É vedadodar nome depessoasvivas a ruas, vias, logradouros

públicos ou a bens e serviçospúblicos de qualquernatureza.

Parágrafo único. Para os fins do artigo, somente poderá ser

homenageada a pessoa que, comprovadamente, tenha prestado

relevantes serviços ao Município ou que tenha se destacado,

notoriamente ao nívelmunicipal, estadualou nacional.

Como o referido Projeto de Lei visa denominar bem público inominado, não se

aplicam os procedimentos de alteração de denominação, regulados pela Lei Municipal nº

6.690/22.  



  Isto posto, S.M.J., não se vislumbraobstáculo legal à regulartramitação do Projetge

de Lei, vez que há certidão de óbito, mapa e trata-se de bem público inominado, sendo º

dispensada a formalizaçãoda Lei Municipal nº 6.690/22.

  
Insta registrar que este parecer se refere exclusivamente aos aspectos legais de

tramitação, sendo que a questão de mérito cabe única e exclusivamente ao Douto Plenário desta

Casa de Leis.

QUÓRUM:

Oportunoesclarecer que, por se tratar de bem público inominado, para a sua aprovação

é exigido quórum de maioria simples, nos termos do art. 53, da Lei Orgânica do Município, c/c

artigo 56, inciso HI, do Regimento Interno da CâmaraMunicipal.

CONCLUSÃO:

Por tais razões, exara-se parecer favorável ao regular processo de tramitação do

Projeto de Lei 7.921/2024, para ser submetido à análise das “ComissõesTemáticas” da Casa e,

posteriormente, à deliberaçãoPlenária, salientando-seque, o parecer jurídico exarado é de caráter

meramente opinativo, sendo que a decisão final a respeito, compete exclusivamente aos ilustres

membros desta Casa de Leis.

É o modesto entendimento e parecer,S.MJ—, O)pi Ps
E / d ,TNe ACarlos Eduardode Olivei.

OAB/MG nº 88.410

  



CÂMARAMUNICIPAL DE POUSO ALEGRE RSINA AROSERES
ESTADO DE MINASGERAIS a  

PARECERDA COMISSÃODE LEGISLAÇÃO,JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE

PROJETO DE LEI Nº 7921/2024 QUE DISPÕE SOBRE DENOMINAÇÃO DE

LOGRADOURO PÚBLICO: AVENIDA JOSÉ CUSTÓDIO TOLEDO NETO

“(*1935+2022).

RELATÓRIO

- A Comissão de Legislação, Justiça e Redação da Câmara Municipal de Pouso Alegre —

MG, no uso de suas atribuições legais para exame do LELNº 7921/2024 QUE DISPÕE

SOBRE DENOMINAÇÃO DE LOGRADOURO PÚBLICO: AVENIDA JOSÉ

CUSTÓDIOTOLEDO NETO (*1935+2022).

“EUNDAMENTAÇÃO

o Em confbrmidade com as disposições estabelecidas nos artigos 67€ subsequentes

do Regimento Interno desta Casa, aliados aoartigo 37 e seus parágrafos da Lei Orgânica

do Município, é incumbência das Comissões Permanentes a análise emissão de parecer

acerca dasproposições submetidas aelas. No que concerne aesta Comissãode Legislação,

Justiça e Redação, delineadaexpressamente pelo.artigo 68da Resolução.

1.172, de 04'de dezembro de 2012). 
! Art. 68. CompeteàComissão de Legislação, Justiça e Redação:

I— manifestar-se quanto ao aspecto constitucional, legal e regimental e quanto ao
aspectogramatical e lógico dos projetosde leis, emendas à lei orgânicae:resoluçõesque
tramitarem pela Câmara, ressalvadas as propostas de leis orçamentárias e os parecereso
Tribunalde Contas, citando, quando for o caso, o dispositivo constitucional, legal ou

regimental;
IE— manifestar-se diante do veto do Chefe do Poder Executivo, com exceção dos projetos ]

orçamentários, cuja manifestação ficará a cargo da Comissão de Administração À] —s
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| CÂMARAMUNICIPAL DE POUSO ALEGRE MONETMU
- ESTADO DEMINASGERAIS a    
No que se refereà origem, a iniciativapor parte do Chefe do Executivo encontra

se em consonância com as disposições da Lei Orgânica do Município, conforme

preconizado em seu artigo 69 XIV:

Conforme estipulado pela legislação vigente, especificamenteno artigo 39 da Lei

- Orgânica Municipal:

“Compete à Câmara,fundamentalmente.(1) -legislar, com a sanção do
prefeito, sobre todas as matériasde competênciado Município”.

Ademais, há de se destacarno que se diz sobre a Competência, está definida no

artigo 39, parágrafo único, II, na Lei Orgânica Municipal:

“ (II) - denominarestabelecimentos, vias e logradourospúblicos”.

o Projeto de Lei nº 7.921/2024; em análise passa a denominar:Av. JOSÉ

CUSTÓDIO TOLEDO NETO, a atual Avenida 07, com início e término na Av. “Santa

Costa”, nobairro Caiçara.

Antes de submeter areferida matéria à consideração dos demais vereadores, a

Comissão do Legislação, Justiça e Redação realiza uma avaliação préliminar dos

documentos apresentadosno Projeto de Lei, incluindo a Certidão de Óbito é a confirmação

da inexistênciade logradouro previamente denominado.

Por sua vez, O Departamento Jurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer

FAVORÁVELà tramitação do Projeto de Lei em estudo, eis que não foram constatados

obstáculos legais à sua tramitação.. 
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     GÂMARAMUNICIPAL DE POUSO ALEGRE TEIAONEDS
ESTADO DE MINASGERAIS

  
CONCLUSÃO DA RELATORIA

Após análise do presente Projeto de Lei nº 7.921/2024 verificou-seque a proposta

se encontra com todos os requisitos legais preenchidos.

Diante dos fatos narrados, a Comissão de Legislação, Justiça e Redação EXARA

PARECER FAVORÁVEL, àtramitação do referido:Projeto de Lei, julgando o apto a ser

apreciadopelo Plenário destaEdilidade. É o nosso parecer.

-Pouso Alegre,29 de abril de 2024. 
Relator | 

Miguel Júnior Tomatinho  
Presidente Secretário
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ESTADO DE MINAS GERAIS  

LEI Nº 7.921/2024, DISPÕE SOBRE DENOMINAÇÃODE LOGRADOUROPÚBLICO: AVENIDA JOSÉ

CUSTÓDIOTOLEDONETO (*1935+2022).

RELATÓRIO

“A Comissão de AdministraçãoPública.da Câmara Municipal de Pouso Alegre — MG, no uso de suas

“atribuições legais para exame:do “PROJETO DE LEI Nº 7.921/2024”; emite o respectivo parecer e voto,

"nos termos regimentais.

E e “=  EUNDAMENTAÇÃO--
pa lo ; : Bs, . . o e vii s pd ns

É Primafácie, certificou'a Comissão de Administração Pública que o Projeto de Lei 7.925/20224,que

“dispõe sobre a denominaçãodelogradouropúblico, versa sobre objeto que demandaparecer e votos exarados

peja CAP, a teor do art. 70, VII, da Resolução 1172, de 04 de dezembro de 2012'.

Êo Ladooutro, restou4 evidenciado“que o projeto legislativo objetivaconferir aprerqpeativa de ação paranp

et

Lebishtivo Municipal,nos termos dosaarts.7 daConstituição daBepública e art. S daConstituição de Minas
Gétais?. fera DAN e

Ag 70. Compete àà Comissão de Administração Pública,analisaras proposiçõesque versem sobreTransporte,
Olias, Agricultura,Indústria e-Comércio,PlanoDiretor e Serviços Públicos, dentréoutras:
I «exarar parecer sobre todos os processos atinentes à realização de obras e a execução de serviços pelo

Miinicípio, suas autárquias,entidades paraestatais;econcessionáriasde serviçospúblicos no âmbito municipal;
Écriação, estruturaçãoeatribuições da administração direta e indireta €das cinpresas nas quais o Município
tenha participação; “ :

HI- normascomplementaresdelicitação, em todasaas suass modalidades,e contratação de produtos, obras e
serviços da administração direta e indireta: só

IV - economiaurbana e rural, desenvolvimentotécnico é científicoaplicado ao comércio e à indústria;
V- turismo; o
VI- exararparecer sobrematéria que diga respeito aosplanosde desenvolvimentourbano, controle e usoo do

solo urbano, parcelamento do solo, edificações, políticahabitacional e transporte coletivo e individual; VE -

exararparecernos projetos que digam respeito à denominaçãologradouros públicos; VIII- exararparecernas

matériasrelacionadasà área de agricultura, pecuária,piscicultura;
IX- exararparecersobre.assuntos ligadosàsatividadesprodutivasem.geral.
2Art. 13. A atividade de administração pública dos Poderes do Estado e a de entidade descentralizada se

sujeitarão aosPrincípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e razgabilidade

(CEMG).

E 
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a) ESTADO DE MINAS GERAIS |  Também restou demonstradoque o homenageado atuou de forma sublime no contexto de ser ú

domicílio, legitimando a homenagem proposta no Projeto de Lei, a teor do art. 235 da Lei Orgânica

Municipal3.
A homenagem em questão, em última ratio, objetiva a preservação da memória daqueles que muito

contribuírampara o desenvolvimento, em seus múltiplos aspectos, de pessoas e localidades com quem e onde

conviveram, que resultaram bens de natureza material ou imaterial, tornando-se imperioso a proteção e

. promoção, a teor do art. 216 da CRFRB. Como ensina o doutor em História da Educação e Consultor
“Legislativoda área de educação e cultura da Câmarados Deputados,José Ricardo Oriá Fernandes:

A-Constituição Federal de 1988ampliou consideravelmente o conceito de
patrimônio cultural, para além dadimensão “pedra e cal”, incorporandoos bens
de naturezamateriale imaterial, “portadores de referênciaà identidade, à ação
e à memóriados diferentesgrupos formadores da sociedade brasileira” (art.
216, caput). Além- dessainovação conceitual, a carta constitucional trouxe
importantes princípios que devemnortear a ação preservacionista em nosso

“país. Uma leituraanalítica do textoconstitucional permite-nos elencar os
seguintes:princípios: àconstrução da memória plural, a diversidade de
instrumentos dé preservação, a municipalização da política patrimonial e a

- multiplicidadede sujeitos/atores na defesa do:patrimônio cultural. Esses
princípios:propiciam, na prática, a construção deuma.políticacultural para o

“ patrimônioque -enseje-o- exercício da ' cidadania, a todos os brasileiros

“(disponívelem;http://antigo.casaruibarbosa.gov:br/dados/DOC /palestras/Politi
-' cas;Culturais/I|SeminarioInternacional/FCRB JoseRicindoFemandes |Od
“ireitoa memoria.pdf.

 
Diante do exposto,segue a conclusão deste parecer cujostermos estão devidamente apresentados.

e pl 
Art. 235. É vedado dar nome de pessoasvivas,a ruas,vias,» logradouros.públicos ou a bens e serviços.públicos

de qualquer natureza.

Parágrafo único. Para os fins do artigo, somente poderá ser homenageada a pessoa que, comprovadamente, 
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CÂMARA MUNICIPALDE POUSO ALEGRE MeNNE SNIS
ESTADO DEMINASGERAIS   CONCLUSÃODA RELATORIA

O Relator da Comissão Permanente de AdministraçãoPública, feita a análise, EXARA PARECER
FAVORÁVELA TRAMITAÇÃO AO PROJETO DE LEI 7.921/2024.

Pouso Alegre 14 de MAIO de 2024...

   Eis
VereadorMigueldr. Tomiatinho

“ Relator  
Vereador Igor Tavares. Does Vereador Odair Quincote

Presidente | RN E | -Secretário
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